DISCURSO PROFERIDO PELO PROF.  LUÍS MOTT POR OCASIÃO DO RECEBIMENTO DE TÍTULO DE CIDADÃO PIAUIENSE, NO PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, EM 29 DE NOVEMBRO DE 2006.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Filho) – Concedo a palavra ao Sr. Luís Mott.

O SR. LUÍS MOTT – Bom dia a todas e a todos! Quero, na pessoa do presidente da Assembléia Legislativa do Piauí, Senhor Themístocles Filho cumprimentar a todos os deputados, deputadas e representantes de órgãos oficiais,  organizações não-governamentais e a todas as pessoas presentes neste Plenário. Minha particular gratidão ao nobre deputado Homero Castelo Branco, autor deste  Projeto de Lei,  e à  combativa deputada Flora Isabel, pelo belo discurso que acaba de proferir. 
É com muita alegria, com enorme  satisfação que recebo este Título de Cidadão Piauiense. Como já foi dito pelos nobres deputados que me antecederam nesta tribuna, sou paulistano de nascimento. Tenho 60 anos, nasci na capital de  São Paulo,  formei-me em Ciências Sociais  na Universidade São Paulo. Mas, durante toda minha juventude, morei sete anos em Minas Gerais,  de modo que me considero também mineiro pois  uma parte importante  de minha vida passei em Juiz de Fora e Belo Horizonte. Morei também 2 anos na França, onde fiz meu Mestrado em Etnologia na Sorbonne. Há quase 30 anos vivo na Bahia onde recebi da Câmara Municipal, o Título Cidadão Soteropolitano. Este ano, após uma batalha de mais de uma década de resistência por parte da Assembléia Legislativa, recebi o Título de Cidadão Baiano. Por que tanta demora e resistência? Porque, considerando que a Bahia, inclusive sua Assembléia Legislativa, são dominadas muitos há anos por uma oligarquia extremamente conservadora,  viam com  preconceito a concessão do título de cidadania a um indivíduo que fundou o mais antigo e principal órgão de defesa dos direitos homossexuais – Grupo Gay da Bahia. Foram necessários mais de 10 anos para que, finalmente, num acordo de lideranças da Assembléia Legislativa da Bahia, eu fosse agraciado como Cidadão Baiano. O curioso é que títulos e méritos não me faltavam, pois já tinha recebido do Ministério das Relações Exteriores  a invejável Comenda da Ordem do Rio Branco, distinção que compartilhava na época apenas com o cardeal da Bahia... No Piauí, felizmente, esta minha titulação foi mais fácil e rápida:  a votação favorável foi por unanimidade em parte porque eu  estou sendo agraciado com o honroso Título de Cidadão Piauiense não tanto pela  minha militância por uma das minorias ainda mais discriminadas deste país, os homossexuais, mas devido a minha contribuição durante mais de 25 anos pesquisando a história do Piauí  nos arquivos de Portugal, Piauí,  Rio de Janeiro e  Bahia.


Respondo então à indagação da deputada Flora, “por que meu interesse pelo Piauí?”, aproveito para mais uma vez agradecer ao deputado Homero Castelo Branco e à deputada Flora Isabel por terem, juntamente com meu amigo de Oeiras, o Dr. Carlos Rubens, terem proposto esta titulação. 

Quando eu era um jovem acadêmico realizando pesquisas no Arquivo Histórico Ultramarino, em Lisboa, um dos principais arquivos portugueses relativamente à  documentação sobre o Brasil, aí encontrei documentos interessantíssimos sobre a história do Piauí que até então permaneciam inéditos. Entre esses documentos uma fantástica  Descrição da Capitania de São José do Piauí. Quando eu falei desse manuscrito para o saudoso professor Odilon Nunes, o principal historiador do Piauí, ele comentou: “você lembrou uma coisa que estava esquecida! O Piauí já foi chamado de São José do Piauí.” De fato, na época do Marquês de Pombal, reinava em Portugal Dom José, e para homenagear el rei, quando se constituiu a capitania do Piauí independente do Maranhão, a Vila da Mocha se tornou a cidade de Oeiras e se fundaram as principais vilas: Marvão, Campo Maior, Jerumenha, Parnaíba, etc, aí então mudou-se o nome de Mocha para Oeiras  em homenagem ao Marquês de Pombal, que era natural de Oeiras, em Portugal,  e a Capitnaia  passou oficialmente a se chamar “São José do Piauí”, nome que foi esquecido com o tempo.

Pois bem, quando encontrei essa documentação inédita nos arquivos lisboetas, chamou-me atenção alguns aspectos interessantíssimos da história dessa capitania, deste Estado completamente diferentes do resto do Brasil. Foi  a partir destas descobertas que me tornei “piauiólogo” e “piauiófilo”, amante do Piauí!
Primeiro, porque foi conquistado muito tardiamente, após 1670, considerando-se como sua fundação a primeira entrada oficial dos conquistadores vindos do interior da Bahia, diferentemente  do resto das outras capitanias, cuja ocupação se deu a partir do  litoral.

O que me chamou muita atenção nestes documentos, característica peculiar do vosso Estado, foi a questão indígena: os milhares de  índios que viviam na Bahia e Pernambuco e que foram atacados e dizimados pelos senhores de engenho do litoral e zona da mata, os que sobraram foram expulsos, fugindo aqui para o sertão! Quando os portugueses e brasileiros chegaram aqui, os potentados  da Casa da Torre, o famoso Domingos Afonso Mafrense, entre outros, encontraram índios irritadíssimos, bravos, revoltados contra os brancos, posto que  já tinham sido violentamente expulsos de seu habitat natural. Segundo descrição dos documentos da época, eram os índios mais violentos do Brasil, pois já tinham sofrido muitos séculos de opressão e  guerra. Estes índios haviam roubado cavalos dos brancos, tornando-se valentes cavaleiros, fazendo uso de  flechas incendiárias para queimar as casas de palha dos vaqueiros e dos primeiros colonizadores, semelhante ao que vemos nos filmes de índios  norte-americanos.
De modo que este é um aspecto extremamente  importante da história do Piauí: a luta dos índios para manter os seus espaços, sendo que até pouco tempo o Piauí e a Paraíba os únicos estados do Brasil que “oficialmente” não contavam mais com populações indígenas, o que foi contestado recentemente, pois  pelo menos dois pequenos grupos rurais, aqui no Estado,  reivindicam a sua indianidade e tratamento igual que se vem dando aos quilombolas afro-descendentes. finis
Pois bem, outro aspecto que me chamou muita atenção e que me motivou estudar a história do Piauí é sua peculiar composição demográfica, a estrutura da população na época colonial. Como se sabe,  o motivo da colonização destes sertões tem a ver com a economia mundial: o Brasil, que era o grande exportador de açúcar para a Europa, porém a partir dos meados do Século XVII,  teve de enfrentar grande  concorrência da indústria açucareira do Caribe, de São Domingos (Haiti) e diversas das Antilhas Holandesas. Então, ocorreu que muitos brancos que trabalhavam como profissionais assalariados nos Engenhos da Bahia, perderam sua função, redundando em grave crise de desemprego. Aí os grandes proprietários, da família Garcia Dávila, Senhores da Casa da Torre, e o magnata  Domingos Afonso Mafrense contrataram uma centena de homens brancos de vinte, trinta, quarenta anos, confiando-lhes  um ou dois escravos negros africanos na sua maioria, dando-lhes  um tourinho  e algumas vacas, encaminhando-os para este sertão que  já naquela época tais terra-tenentes tinham “desinfestado do gentio brabo”.   Esta foi, portanto a gênese do Piauí: pequenas fazendas com um branco acompanhado de um,  dois ou três  escravos que viviam isoladamente, em currais distantes três, quatro léguas uns dos outros, cuidando do seu gado na medida que ia reproduzindo. Nestes primórdios, em 1697,  quando o jesuíta Padre Miguel de Carvalho visitou as 300 fazendas aqui já instaladas, a população do Piauí era constituída de  90% de homens e 10% de mulheres! É uma situação absolutamente anômala e distinta do resto do Brasil e do mundo, um desequilíbrio demográfico de sexo tão grande, dez mulheres para noventa homens!  As mulheres eram bens preciosíssimos e disputadíssimos! Não encontrei nenhuma informação documental a respeito de práticas homossexuais entre estes 90% de homens, o Piauí é uma das poucas capitanias  que não há indícios da prática do “amor que não ousava dizer o nome”,  mas é difícil imagina que tanto  homem vivendo junto, faltando representantes do sexo frágil, certamente  alguma coisa devia rolar, seja sexo solitário, homossexualidade, relação com animais e outras parafilias..  

Pois bem, o que me chamou atenção nesses documentos  originais, portanto, é que o Piauí apesar de em sua origem manifestar grande desequilíbrio de sexos, com o tempo tal anomalia vai se transformando, predominando nas fazendas a presença de famílias biológicas de brancos e mestiços, cuja atividade econômica, a pecuárias, dependia fundamentalmente do trabalho escravo.  Todos os mais famosos historiadores do Brasil,  Capristano de Abreu, Caio Prado, Celso Furtado, entre outros, todos repetiram um grande equívoco na interpretação da  história econômica do Piauí e do sertão pecuarista do Nordeste, ao defenderem que o índio se adaptou perfeitamente ao trabalho da pecuária, porque era um trabalho nômade, em que o vaqueiro andava o dia todo à procura das rezes pela caatinga, o mesmo não acontecendo com o negro, que inevitavelmente fugia quando encarregado de pastorear o gado vacum.  Para estes historiadores, a pecuária do Piauí e do sertão do Brasil em geral, teria se baseado no trabalho do índio, não do escravo negro. Minhas pesquisas, seguindo rigorosa metodologia demográfica-histórica,  comprovaram exatamente o contrário: desde o começo a presença do escravo negro foi predominante na pecuária sertaneja, tanto que os escravos negros representaram no período colonial de  40% a 60% da população  do Piauí, quanto os índios representavam de 5% a 15%, no máximo, da população trabalhando nas fazendas. Desfez-se portanto o  mito da insignificância do trabalho escravo nas fazendas do Piauí, desde a origem, sempre houve um predomínio de vaqueiros cativos pretos e pardos.

Outro mito na historiografia piauiense desconstruido por minhas pesquisas remete-nos ao propalado “absenteísmo”, a suposta ausência do proprietário nas fazenda e currais do sertão. Todos os citados ilustres historiadores repetiram: os senhores das fazendas pecuaristas moravam fora,  na Bahia, Pernambuco ou  no Reino, lá em Portugal. Os dados da demografia histórica, estatisticamente trabalhados, comprovam de forma científica que a grande maioria dos donos de fazendas estavam morando lá mesmo. Ou quando muito, tinham duas casas, a principal, na fazenda,  e uma “na rua”, seja na Mocha, ou nas demais vilas, onde iam rara e esporadicamente, sobretudo por ocasião das festas religiosas. O padrão típico era portanto, o fazendeiro estar presente em sua gleba, não era um absenteísta.  


Outra minha importante descoberta arquivística  foi um pequeno documento, uma única página escrita a mão, todo cheia de garranchos com muitos erros de português: trata-se de uma petição escrita em 1770, por uma escrava do Piauí, Esperança Garcia. Trata-se do documento mais antigo de reivindicação de uma escrava a uma autoridade. Documento insólito! Primeiro por vir assinado por uma mulher, já que  mulher escrever antigamente era uma raridade. As mulheres eram vítimas da estratégia de seus pais, mantê-las distante das letras, a fim de evitar que elas escrevessem bilhetinhos para os seus namorados. Segundo, por se tratar de uma petição escrita por  uma mulher negra. Eis sua petição ao governador do Piauí: “6 de setembro de 1770: "Eu sou uma  escrava de V. Sa. administração de Capitão Antonio Vieira de Couto, casada. Desde que o Capitão  lá foi administrar, que me tirou da Fazenda dos Algodões , aonde vivia com meu marido, para ser cozinheira de sua casa, onde nela passo tão mal. A primeira é que há grandes trovoadas de pancadas em um filho nem,  sendo uma criança que lhe fez extrair  sangue pela boca;  em mim não poço explicar que sou um colchão de pancadas, tanto que caí uma vez do sobrado abaixo,  peiada, por misericórdia de Deus escapei. A segunda estou eu e mais minhas parceiras por confessar a três anos. E uma  criança minha e duas mais por batizar. Pelo que peço a V.S. pelo amor de Deus  e do seu valimento,  ponha aos olhos em mim,  ordenando ao Procurador que mande para  a fazenda aonde ele me tirou pa eu viver com meu marido e batizar minha filha. De V.Sa. sua escrava,  Esperança Garcia"
Esta carta dramática retrata a violência com que a escravaria era tratada também no Piauí. Estive este ano na cidade do Crato, Ceará, no Museu do Negro, e lá encontrei uma gargantilha de ferro que era usada para prender os escravos pelo pescoço, com cadeado de ferro. Estava gravado no ferro desta gargantilha: “escravo  da inspecção  de São João do Piauí”. Quer dizer, um escravo do Piauí que  usava aquele tipo de algema no pescoço  foi preso lá no Ceará.

 Voltemos à carta da escrava da Fazenda dos Algodões. Este documento serviu de inspiração para diversas realizações importantíssimas contemporâneas  aqui no Piauí. Há o “Coletivo Feminista Esperança Garcia”, uma ong que trabalha pela cidadania da mulher negra piauiense. A data da carta de Esperança Garcia, 6 de setembro, mediante Lei, passou a constituir o Dia Estadual da Consciência Negra, sendo lembrada todos os anos em todo o Estado. Também em Nazaré do Piauí foi inaugurada  a Maternidade Esperança Garcia. Ontem, soube  que uma parente do nosso amigo Carlos Ruben, lá de Oeiras, ao ser presenteada com uma grande boneca negra, deu-lhe como nome Esperança Garcia. Que gesto tão simpático dessa menina, sabedora da importância história desta negra, cuja estátua, em tamanho natural, encontra-se na Casa  de Artesanato de Teresina. Para um historiador, é motivo de grande alegria ter resgatado uma personagem que passa ao domínio público em causas tão humanitárias!
 Gostaria de concluir esta minha exposição enfatizando a importância de se pesquisar a história desta minha nova pátria, o Piauí. . A história  nos dá a régua e compasso para entender melhor o presente. Vejam só, a história da família do proponente deste meu título de cidadania, o deputado Homero Castelo Branco. Teve entre seus antepassados o famoso João do Rego Castelo Branco, que foi vereador, administrador colonial, que fez parte da junta governativa do Piauí durante alguns anos, participou do desbravamento destes sertões, expulsando, escravizando e matando. Mas vejam só: temos que julgar o passado com os olhos do passado! Não podemos dizer que foi um “bandido”, pois agia de acordo com a lei em vigor que permitia a “guerra justa”  contra as tribos que ameaçavam a colonização da América Portuguesa. Hoje em dia seria inadmissível aceitarmos o ataque militar contra uma aldeia indígena, como é inadmissível imaginar uma negra dizer: “eu sou um colchão de pancadas”, apanhando simplesmente por ser escrava e negra! Hoje tais violências são inaceitáveis,  mas, na época, a própria Igreja Católica tinha milhares de escravos, e no Piauí,  os Jesuítas herdaram dezenas de  fazendas do  Mafrense, incluindo seus escravos e escravas. A Igreja Católica abençoou e praticou a escravidão, como abençoou a Inquisição, como abençoou as Cruzadas, que destruíram milhares de infiéis na Terra Santa. De modo que não podemos julgar o passado com o politicamente correto do presente.  Vejam este caso: um descendente direto de um grande construtor do território piauiense, que desbravou o “sertão  bravo”, valhacouto de feras e índios, permitindo ao portugueses que resolveram se instalar aqui, a construção de uma nova socciedade, misturando-se com as índias, com as negras, construíram o que é o Piauí hoje! Todos vocês estão aqui, nesta terra, graças à ação destes desbravadores que por mais violentos que tenham sido neste desbravamento, era uma questão de sobrevivência: quando eles aqui chegaram, já havia índios – os Pimenteiras, Gueguês, Acroás, mas estess índios por sua vez, quando aqui chegaram, expulsaram e mataram outras tribos mais antigas que haviam chegado primeiro. Como se sabe, os índios que estavam aqui há época dos Castelo Branco, não eram os mesmos que fizeram aquelas maravilhosas pinturas rupestres, há vinte mil anos, na Serra da Capivara! Ali já eram outros índios que chegaram, lutaram com outros “aborígenes”, conquistando-lhe os territórios, finalmente incorporados pelos “civilizados” á Nação Brasileira.  De modo que, infelizmente,  como diz o filósofo Hobbes, “o homem é o lobo do homem”, sempre foi um comendo o outro, substituindo o outro! Quando os portugueses chegaram, os índios já estavam aqui, mas eles já haviam conquistado outros territórios que há milhares de anos eram ocupados por outras tribos indígenas! De modo que a gente tem que entender a história na  perspectiva da época, uma época de grande violência e que se não fossem  esses conquistadores: paulistas, baianos, portugueses, não se  teria hoje aqui essa sociedade que hoje procura fazer justiça e reparar as atrocidades com que que foram oprimidos os índios, negros e demais minorias sociais.  E, é exatamente um descendente desses  conquistadores que apresentou o projeto que concedeu a cidadania ao líder nacional de uma das minorias sociais das mais oprimidas até nossos dias: os homossexuais. 

Aliás, outra novidade que trouxe aos estudos históricos do Piauí foi a reconstituição da presença da Inquisição também no Sertão da Mocha. Mais de 30 moradores do Piauí foram denunciados por crimes de judaísmo, blasfêmia, feitiçaria, bigamia e padres acusados de imoralidade no confessionário. Dois  únicos habitantes  do Piauí foram  presos e encarcerados no Tribunal da Inquisição de  Lisboa: um judeu e um padre que abusou do Santo Ofício. Mas temos um registro curioso na documentação inquisitorial guardada na Torre do Tombo: dois filhos do patriarca João do Rego Castelo Branco, Félix e  Antonio Castelo Branco, se candidataram a ocupar a honrosa e temida função de Familiar do Santo Ofício da Inquisição, uma espécie de “pontas de lança” deste tribunal, cujos tentáculos se estendiam pelo Brasil a fora.  Mandaram seu currículo e pedido para se  tornarem representantes da Inquisição aqui no Piauí, porém, inexplicavelmente, o processo permaneceu inconcluso. 
Observem, então, senhores e senhoras, que um descendente direto de candidatos a familiatura do Santo Ofício, o nobre deputado Homero Castelo Branco,  é o autor da proposta para que um gay assumido, um sodomita, como a Inquisição rotulava ao homossexual antigamente, receba este título tão honroso! Vejam como a história é uma construção dinâmica, dialética, como dizia Carl  Marx, e que nós não podemos ser tão rígidos em julgar e condenar os heróis do tempo de nossos antepassado. Alagoas tinha a estátua de Domingos Jorge Velho numa praça, o famoso bandeirante paulista que conquistou o Quilombo de Palmares: há anos, derrubaram essa estátua! Seria certo esta iconoclastia?  Não podemos julgar os nossos antepassados com as mesmas lentes do politicamente correto de hoje! Naquela  época, cumpriram a lei. Lei da barbárie, tudo bem, mas esses “desbravadores” tinham que conquistar o  território senão era o fim da colonização nessa  parte do Novo Mundo.

Pois bem! Quero terminar mais uma vez agradecendo imensamente a honra de tornar-me além de paulistano, baiano, soteropolitano, agora também, Piauiense!  Esse título eu ofereço aos historiadores, aos estudantes, aos universitários para que façam mais e mais pesquisas e re-descubram mais a história do Piauí, que é uma história interessantíssima e grande parte ainda não completamente “desbravada” e revelada.  Eu, como militante dos direitos humanos, parabenizo o grupo Matizes e todas as outras entidades que trabalham pela cidadania dos mais oprimidos, assim como cumprimento ao ilustres deputados que tanto têm colaborado e apoiado estas iniciativas cidadãs.  A presença maciça de parlamentares aqui nesse ato, 19 num total de 31 deputados, resgata a ausência, também maciça, numa outra sessão de direitos humanos GLTB organizada pelo grupo Matizes. Ao me homenagear com essa distinção, dignos deputados e deputadas, Vossas Senhorias estão reconhecendo  que a dignidade e a capacidade intelectual de uma pessoa independe de sua orientação sexual, pode ser homossexual, heterossexual ou bissexual. Ser gay não influenciou em nada a minha capacidade como pesquisador, como humanista, como historiador. O que comprova que a ignorância está na base do preconceito contra homossexuais, negros, índios, deficientes físicos, nordestinos, etc! O preconceito é burro! Vocês deram maravilhoso exemplo, quando da  votação maciça de meu título: primeiro, exemplo de tolerância e respeito à diversidade, pois o que qualquer faz na intimidade de seu quarto, a quem dedica seu  amor, seu afeto, são detalhes irrelevantes, pertencem à vida privada, onde deve reinar o lema “cada um na sua e todo mundo numa boa”. Ou como diz com irreverência e sabedoria um provérbio baiano:  quem tem o seu dá a quer!  É o dogma do livre arbítrio, do respeito aos princípios fundantes da civilização: Liberdade, Igualdade, Fraternidade. 

Quando foi abolida a escravidão houve deputados, senadores que achavam que a liberdade da raça negra era um absurdo, que provocaria o caos na sociedade e economia do Brasil. Este terrível vaticínio não se cumpriu: não só porque na época apenas 5% dos negros do Brasil eram escravos, 95% já eram alforriados,  libertos ou livre, como a economia nacional dependia cada vez mais do trabalho assalariado. O mesmo digo eu em relação a titular como Piauiense ao “decano do movimento homossexual brasileiro”: esta participação de vocês, nesse processo libertário, é tão histórica quanto o enterro da escravidão. Hoje, aqui na Assembléia Legislativa do Piauí, estamos todos virando mais uma página na luta contra a ignorância, contra a inquisição. 

             E  termino com o belo poema de Fernando Pessoa, o maior poeta moderno da língua portuguesa:  “O amor que é essencial! O sexo é um acidente, pode ser igual, pode ser diferente!”


Muito obrigado, queridos conterrâneos piauienses!


(Palmas)


O SR. PRESIDENTE (Themístocles Filho) – Convido a mesma comissão, anteriormente designada, para conduzir o homenageado à Presidência para receber as homenagens.


Comunico aos Srs. deputados que por gentileza vai ter outra sessão. Nós vamos prestar a homenagem no salão da Presidência ao homenageado, e depois haverá outra sessão que nós temos matérias para votar na Assembléia.


Agradeço a presença de todos que compareceram a esta Sessão Solene de hoje.


Declaro encerrada.

